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Analisando indicadores de 
saúde sexual e reprodutiva 
em tempos de pandemia1

Andréa Branco Simão
Raquel Zanatta Coutinho
Adriana Miranda-Ribeiro
Ana Paula de Andrade Verona
Laura Lídia Rodríguez Wong
Paula Miranda-Ribeiro

1. Introdução

Detectada no final de 2019 na China, a Síndrome Aguda Respiratória Severa 
(SARS-CoV-2), conhecida como Covid-19, espalhou-se de maneira rápida ao re-
dor do mundo, infectando milhões de indivíduos e levando à morte um número 
exorbitante de pessoas. Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) classificou a Síndrome como uma pandemia. De acordo com dados 
disponíveis até 17 de maio de 2022, mais de 520 milhões pessoas em 223 países 
e territórios já haviam sido infectadas pelo vírus e 5,7 milhões haviam falecido 
devido à Covid-19. Nessa mesma data, no Brasil, haviam sido registrados 30,6 
milhões casos e 665 mil mortes (Worldmeters, 2022).

Com a pandemia, a vida em praticamente todos os países foi alterada e, além 
das consequências de saúde, houve, talvez, o maior choque econômico, financei-
ro e social do século XXI. Medidas implementadas para conter a difusão do vírus 
e minimizar a pressão sobre os serviços de saúde incluíram, entre outras coisas, 

1. Este estudo é resultado do trabalho conjunto das pesquisadoras que integram o núcleo de pes-
quisa Ycamiabas: Grupo de Pesquisa em Fecundidade e Saúde Sexual e Reprodutiva, do Centro de 
Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar-UFMG).



o distanciamento físico, o fechamento de estabelecimentos culturais, escolas e 
universidades. Regimes de trabalho remoto ou jornadas flexíveis foram adota-
dos e atividades econômicas e comerciais foram suspensas ou reduzidas (OCDE, 
2020). Mesmo serviços essenciais, que deveriam seguir funcionando, sofreram 
fechamentos ou restrições (Diniz; Cabral, 2021).

Os serviços de saúde, apesar de mantidos, passaram por mudanças para conse-
guir atender às demandas impostas pela pandemia. No que se refere aos serviços 
de saúde sexual e reprodutiva (SSR), tema deste capítulo, estudos realizados pelo 
Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) indicam que à medida que a 
pandemia avançou o número de mulheres incapazes de acessar esses serviços foi 
se ampliando, mesmo diante da recomendação do Alto Comissariado para os 
Direitos Humanos das Mulheres da Organização das Nações Unidas (ONU), de 
abril de 2020, para que os governos garantissem a disponibilidade e o acesso aos 
serviços de SSR (UNFPA, 2021). Os prejuízos desse cenário podem se intensificar 
no médio e longo prazos, gerando desfechos desfavoráveis não somente para as 
mulheres e o sistema de saúde do país, mas para a sociedade como um todo (Di-
niz; Cabral, 2021).

Atualmente, as dimensões da sexualidade e da reprodução se inscrevem no 
âmbito dos direitos humanos e de cidadania, o que requereu avanços na legisla-
ção internacional e nacional e no entendimento do que significam direitos sexu-
ais e reprodutivos. Nesse contexto, a Conferência Internacional sobre População 
e Desenvolvimento (CIPD), realizada no Cairo, em 1994, teve papel de destaque 
(Brasil, 2013). 

Cunhado no final dos anos de 1980 pela Organização Mundial de Saúde (OMS), 
o termo “saúde reprodutiva” foi ampliado e modificado pela CIPD, em 1994, e pas-
sou a incorporar, também, a ideia de direitos reprodutivos. O conceito de “direitos 
sexuais” foi formulado inicialmente na década de 1990, sob o impacto da pan-
demia de HIV/Aids e a partir dos movimentos gay e lésbico na Europa e Estados 
Unidos, com boa ressonância nos movimentos feministas. Apesar de a expressão 
“direitos sexuais” ter sido eliminada do documento final do Cairo, o conceito foi 
incorporado, em certa medida, às discussões e documentos, que utilizaram o con-
ceito de saúde reprodutiva com menção à vida sexual (Corrêa; Ávila, 2003). 

A saúde reprodutiva é um estado de completo bem-estar físico, mental 
e social em todas as matérias concernentes ao sistema reprodutivo, suas 
funções e processos, e não a simples ausência de doença ou enfermida-
de. A saúde reprodutiva implica, por conseguinte, que a pessoa possa ter 
uma vida sexual segura e satisfatória, tendo a capacidade de reproduzir 
e a liberdade de decidir sobre quando e quantas vezes deve fazê-lo. Está 



implícito nesta última condição o direito de homens e mulheres de serem 
informados e de terem acesso aos métodos eficientes, seguros, aceitáveis 
e financeiramente compatíveis de planejamento familiar, assim como a 
outros métodos de regulação da fecundidade cuja escolha não contrarie a 
lei, bem como ao direito de acesso a serviços apropriados de saúde que pro-
piciem às mulheres as condições de passar com segurança pela gestação e 
pelo parto, proporcionando aos casais uma chance melhor de ter um filho 
sadio. Em conformidade com a definição acima de saúde reprodutiva, a 
assistência à saúde reprodutiva é definida como a constelação de métodos, 
técnicas e serviços que contribuem para a saúde e bem-estar reprodutivo, 
prevenindo e resolvendo os problemas de saúde reprodutiva. Isso inclui 
igualmente a saúde sexual, cuja finalidade é a melhoria da qualidade de 
vida e das relações pessoais, e não o mero aconselhamento e assistência re-
lativos à reprodução e às doenças sexualmente transmissíveis (CIPD, 1994, 
p. 57 apud Bilac; Rocha, 1998, p. 11). 

No ano seguinte à CIPD, a IV Conferência Mundial sobre a Mulher, realizada 
em Beijing, em 1995, retomou a ideia dos direitos sexuais. O texto da Conferên-
cia afirma que:

os direitos humanos das mulheres incluem seu direito a ter controle sobre 
as questões relativas à sexualidade, incluída sua saúde sexual e reproduti-
va, e decidir livremente a respeito dessas questões, sem se verem sujeitas 
à coerção, à discriminação ou à violência. As relações sexuais e a repro-
dução, incluído o respeito à integridade da pessoa, exigem o respeito e o 
consentimento recíprocos e a vontade de assumir conjuntamente a res-
ponsabilidade das consequências do comportamento sexual (Corrêa; Ávi-
la, 2003, p. 21). 

Para compreender melhor como a pandemia de Covid-19 pode ter afetado a 
fecundidade e indicadores de SSR da mulher no Brasil, este trabalho tem dois 
objetivos centrais. O primeiro deles é analisar o total de nascidos vivos, a taxa 
de fecundidade total (TFT) e a idade média da fecundidade entre 2016 e 2021. O 
segundo é examinar o potencial efeito da Covid-19 nos serviços de saúde sexual 
e reprodutiva do país, utilizando três indicadores de saúde da mulher: dados 
de acompanhamento pré-natal e exames diagnósticos de câncer de mama e de 
colo uterino. Os anos anteriores a 2020 e o período 2020-2021 foram escolhidos 
como marcadores temporais que indicam os períodos antes e durante a pande-
mia, respectivamente. Além disso, o estudo também utiliza dados advindos de 
ferramentas de busca na internet para ilustrar como se comportaram e se corre-
lacionam as buscas pelos indicadores de SSR analisados neste estudo e a palavra 
“pandemia” durante os anos de 2020 e 2021. 



A hipótese que norteia o estudo é a de que o período de pandemia impactou 
negativamente tanto a fecundidade quanto o acesso aos serviços de saúde repro-
dutiva, diminuindo não somente o número de filhos nascidos vivos como tam-
bém o acompanhamento pré-natal e a realização de exames que são relevantes 
para a prevenção e assistência à saúde da mulher. Entre esses exames está a ma-
mografia, que serve para identificar lesões, nódulos, assimetrias e diagnosticar 
precocemente o câncer de mamas, e o exame citopatológico, indicado para mu-
lheres a partir do início da atividade sexual e que tem como objetivo detectar al-
terações e doenças no colo do útero, como inflamações, HPV (sigla em inglês para 
papilomavírus humano) e câncer. Adicionalmente, também se acredita que, em 
um contexto marcado por dificuldades de acesso aos serviços de saúde em geral, 
como foi o contexto provocado pela pandemia, e, em especial, de SSR, muitas 
pessoas recorrem à internet em busca de informações, que já vem sendo usada 
para este fim há um certo tempo. 

Este capítulo está organizado em quatro seções. Segue-se à introdução uma 
referência sucinta sobre os dados e a metodologia empregada para análise. A 
terceira seção apresenta e discute os indicadores de desfechos reprodutivos e de 
prevenção e assistência à saúde escolhidos para este estudo, que são informações 
pertinentes a gravidez, pré-natal, nascidos vivos e exames de câncer de mama e 
de colo uterino. São apresentados, ainda, os coeficientes de correlação de Spear-
man, calculados a partir de buscas por termos relacionados aos eventos analisa-
dos, que ilustram o uso da internet para buscas de informações sobre os aspectos 
investigados. Essa terceira seção faz, também, uma conexão entre os achados dos 
indicadores e questões empíricas já discutidas em outros trabalhos científicos. 
Por fim, na quarta seção, são feitas as considerações finais, que englobam algu-
mas proposições em termos de políticas públicas e, também, a discussão sobre as 
limitações do estudo desenvolvido.

2. Dados e metodologia 

Os dados utilizados neste estudo são provenientes de diferentes fontes. Para 
analisar o total de nascidos vivos, a taxa de fecundidade total e a idade média 
da fecundidade, utilizam-se dados do Sistema Nacional de Nascidos Vivos (SI-
NASC) e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE). Considerada 
como uma das principais fontes de informações sobre nascidos vivos no Brasil, 
o SINASC realiza o cadastramento e registro das informações que constam nas 
Declarações de Nascidos Vivos (DNV). O DATASUS disponibiliza publicamente 



dados consolidados e preliminares sobre essas estatísticas vitais no site do Mi-
nistério da Saúde. A cobertura do registro de nascidos vivos do Ministério da 
Saúde melhorou de forma expressiva nos últimos anos, mas as demais informa-
ções coletadas, como a escolaridade e ocupação da mãe, ainda apresentam, com 
frequência, dados faltantes. De qualquer maneira, é importante ressaltar que a 
cobertura sobre o registro de nascidos vivos é bastante completa, atingindo pra-
ticamente 100% na maioria das Unidades da Federação (UFs) do Sul e Sudeste e 
frequentemente acima de 95% nas outras UFs (Wong et al., 2019).

Além dos registros sobre o número de nascidos vivos na DNV são coletadas 
informações sobre a gestação, parto, a saúde dos recém-nascidos, além das carac-
terísticas sociodemográficas da mãe, como a sua idade, o que permite o cálculo 
da idade média ao ter filho.

Outro indicador analisado é a TFT – Taxa de Fecundidade Total. A população 
de mulheres em idade reprodutiva (15-49 anos), por grupo quinquenal, popula-
ção exposta ao risco dos eventos aqui considerados, é obtida diretamente do site 
do IBGE, órgão responsável por produzir as estimativas de população no Brasil. 
Essa população é utilizada nos denominadores do cálculo das taxas específicas de 
fecundidade, que por sua vez são utilizadas para a composição da TFT. 

Os dados relativos ao número de consultas pré-natal foram extraídos do Siste-
ma de Informação sobre Nascidos Vivos (SINASC) que, como já mencionado, rea-
liza o cadastramento e registro das informações que constam nas Declarações de 
Nascidos Vivos (DNV). As informações sobre número de consultas de pré-natal, 
categorizadas como “nenhuma; de 1 a 3 consultas; de 4 a 6 consultas e; de 7 ou 
mais consultas”, foram tabuladas de acordo com o ano de nascimento da criança 
(2017 a 2021) e da escolaridade da mãe, a partir de três categorias de escolarida-
de, quais sejam: até 7 anos de estudo, entre 8 e 11 anos e 12 e mais anos de estudo. 
Os dados para 2020 e 2021 ainda constam como preliminares no SINASC.

No caso dos indicadores de prevenção e diagnóstico, representados pelo nú-
mero de exames de mamografia e de câncer do colo uterino, os dados são oriun-
dos do Sistema de Informação do Câncer (SISCAN).2. Criado em 2013, o SISCAN 
se caracteriza por ser um sistema de informação que registra os exames de ras-
treamento e de investigação diagnóstica dos cânceres de mama e de colo de útero 
realizados no Sistema Único de Saúde (SUS). Esse sistema integra, por meio de 
uma plataforma web, informações dos antigos Siscolo e Sismama, cujos dados 
permitem o cálculo de indicadores de monitoramento das ações referentes à de-

2. Disponível em: <https://datasus.saude.gov.br/acesso-a-informacao/sistema-de-informacao-do-
-cancer-siscan-colo-do-utero-e-mama/>. Acesso em: 11 jul. 2022.



tecção precoce dos cânceres do colo do útero e de mama, como captação, cober-
tura e outros (INCA, 2021). 

Importante considerar que os dados são representativos dos usuários da rede 
SUS, o que equivale a aproximadamente 70-75% do total da população brasileira, 
com as correspondentes variações regionais associadas ao nível de desenvolvi-
mento (Bahia, 2018; IBGE, 2020; Ministério da Saúde, 2022). Para este estudo, 
são utilizados os dados relativos a 2017 e 2021. 

Já os dados para ilustrar as buscas pelos termos de interesse e verificar a cor-
relação destes com termos associados à pandemia, o último indicador avaliado, 
foram extraídos do Google Trends (GT)3. Os dados, referentes a 2020 e 2021, fo-
ram capturados em 10 de março de 2022. A escolha por esse período se justifica 
pelo fato de, a partir dele, ser possível observar como foram os comportamentos 
de busca pelos termos de interesse durante o período de pandemia. 

O GT, pertencente à Google Inc., é uma ferramenta disponível gratuitamente 
na internet em uma dezena de países e possibilita não apenas o acompanhamen-
to de temas de interesse, mas também a verificação de como eles se modificam 
ao longo de um período de tempo. É possível refinar a pesquisa de acordo com 
alguns critérios, entre os quais estão a categoria (do entretenimento à política, 
por exemplo) e o tipo de busca, incluindo formatos variados, como imagens, no-
tícias, vídeos e outros. Tudo o que foi pesquisado de 2004 em diante está incluso 
na ferramenta, exceto termos com poucas buscas ou que tenham caracteres espe-
ciais (Souto, 2017; Gonçalves, 2021). 

Além de analisar bilhões de buscas diárias no Google Search, o GT oferece da-
dos com ferramentas capazes de mostrar palavras, termos, expressões e assuntos 
mais pesquisados no principal buscador da internet. Ele oferece um índice de 
séries temporais das buscas feitas no Google em uma determinada área geográ-
fica, durante um período de tempo. O máximo de consultas compartilhadas no 
período especificado pelo pesquisador é normalizado para ser 100, e a consulta, 
no início da data estabelecida, é normalizada para ser 0 (Sudhakar et al., 2014).

Foram investigados os termos pandemia e aqueles relacionados aos indicado-
res tratados aqui: gravidez, pré-natal, parto, parto normal, cesariana, câncer de 
mama (sem acento), câncer de colo (sem acento), mamografia, Papanicolau e pre-
ventivo. Inicialmente, a busca por cada termo foi feita isoladamente, de forma 
que cada curva tivesse o valor máximo da sua distribuição normalizado em 100. 
Após as buscas isoladas, as curvas para cada termo foram reunidas em gráficos, 
e suas distribuições analisadas. Bastante utilizado na investigação da correlação 

3. Disponível em: <https://trends.google.com.br/trends/?geo=BR>. Acesso em: 10 de março de 2022.



de duas variáveis que não apresentam uma distribuição normal, o coeficiente 
de correlação de Spearman foi empregado para verificar a correlação entre os 
termos de interesse deste estudo (Miot, 2018). 

3. Indicadores de desfechos reprodutivos

Em suma, são analisados três tipos de indicadores de desfecho reprodutivo: 
1) O nível e o padrão por idade da fecundidade, obtidos mediante as estatísti-

cas de nascidos vivos. A fecundidade seria a mais evidente e visível manifestação 
do desfecho do comportamento reprodutivo. 

2) O acesso aos serviços de SSR, medido através da assistência pré-natal e das 
práticas de prevenção. Uma vez que a demanda por esses serviços é menos elás-
tica do que a oferta, as variações no indicador teriam grande poder de explicação 
do impacto da pandemia sobre eles. 

3) O uso da internet como indicador da busca por informações sobre SSR. 

3.1.  O registro de nascidos vivos e o nível e padrão 
da fecundidade 

Neste estudo, a variação do número de nascidos vivos está sendo considerada 
como um indicador de desfechos do comportamento reprodutivo. Os diferen-
ciais desses desfechos são apresentados a seguir, considerando-se o grupo etário 
das mulheres em idade reprodutiva entre 2003 e 2021 e o número absoluto de 
mulheres em cada grupo etário quinquenal do período reprodutivo (baseado na 
projeção do IBGE, revisada em 2018). Essa informação permite obter taxas es-
pecificas de fecundidade por idade (TEF

x
), a TFT e a idade média à fecundidade 

entre 2016 e 2021. 
Os nascidos vivos representam todo nascimento em que o feto é expelido do 

útero da mãe com sinais vitais, independentemente de o mesmo sobreviver ou 
não logo após o parto. Os nascimentos vivos de uma população são fundamen-
tais para a análise de sua estrutura etária, composição e dinâmica demográfica. 
Além disso, as informações de nascidos vivos permitem saber o tamanho e a 
variação das coortes de nascimentos e projetar o tamanho da população nos anos 
e décadas seguintes. 

Os nascimentos vivos são utilizados na estimativa de importantes medidas 
demográficas, como natalidade (o número de nascidos vivos em relação ao total 
da população) e taxa de fecundidade total (TFT). A TFT pode ser entendida como 
a média do número de filhos nascidos vivos das mulheres de 15 e 49 anos de 



idade, em um determinado período. Essa medida tem duas características prin-
cipais: considera em seu denominador a população exposta ao risco de ter filhos 
(grupos quinquenais de mulheres de 15 a 49 anos de idade), além de ser uma 
medida padronizada, uma vez que não é influenciada pela distribuição etária 
das mulheres na população. Assim, a TFT pode ser comparada entre populações 
e em diferentes períodos.

A pandemia de Covid-19 pode ter afetado o número de nascidos vivos, uma 
vez que, conforme argumentam Coutinho et al. (2020), a rotina familiar foi im-
pactada pelas mudanças impostas para a contenção do novo coronavírus, alte-
rando o dia a dia dos casais e, por conseguinte, suas preferências reprodutivas. 

O Gráfico 1 apresenta o total de nascidos vivos no Brasil entre 2003 e 2021 
e a distribuição dos nascimentos segundo a idade da mulher. O total de nasci-
mentos apresentou declínio entre 2003 e 2021, passando de aproximadamente 
3,0 para quase 2,6 milhões. É uma diminuição bastante expressiva das coortes de 
nascimento, o que significa, em curto prazo, diminuição da população das idades 
mais jovens e, no médio e longo prazos, em idades mais velhas. O Gráfico 1 tam-
bém apresenta a variação dos nascimentos segundo grupos etários das mulheres. 
Entre 2003 e 2021, o total de nascidos vivos das mulheres entre 15 a 19 anos e 
20 e 24 anos apresentaram declínio da ordem de 300 mil nascimentos no Brasil. 

O Gráfico 2 apresenta o número absoluto de mulheres, em cada grupo etá-
rio quinquenal do período reprodutivo no Brasil entre 2016 e 2021, que são as 
responsáveis pela produção dos nascidos vivos. As adolescentes de 15 a 19 anos 
apresentam declínio em seu número absoluto no período analisado, ou seja, o de-
nominador das taxas específicas de fecundidade (TEF) das adolescentes está di-
minuindo. Nesse sentido, alguns cenários podem ser considerados. Por exemplo, 
uma redução do número de nascidos vivos entre mulheres adolescentes pode ser 
explicada pela diminuição do número de mulheres nessa idade, e a TEF desse 
grupo pode variar pouco ou, até mesmo, não variar no período examinado.

O Gráfico 2 também mostra que o número absoluto de mulheres entre 20 e 
34 anos apresentou sinais de declínio no período analisado. Por fim, os demais 
grupos, entre 35 e 49 anos, ainda são influenciados pela inércia demográfica 
positiva e representam mulheres que nasceram em um regime de fecundidade 
relativamente mais alta.



 



 
 

O Gráfico 3 apresenta as TEFs das mulheres em idade reprodutiva entre 2016 
e 2021 no Brasil. A cada ano, as TEFs nos três primeiros grupos etários dimi-
nuem, o que significa que a diminuição do volume de nascidos vivos é mais um 
efeito da queda da fecundidade do que de uma diminuição das mulheres que 
produzem esses nascidos vivos. No caso das mulheres entre 15 e 19 anos, por 
exemplo, a taxa passa de 57 nascidos vivos por cada mil jovens nesse grupo etá-
rio, para 44 no período considerado. Isso equivale a mais de 25% de diminuição 
da fecundidade em um lapso de cinco anos. Vale notar que o número de mulhe-
res nessa mesma faixa diminui apenas em torno de 10% nesse mesmo período. 
Também é interessante notar que, em 2021, as TEFs entre mulheres entre 20 e 
24 e 25 e 29 anos são quase idênticas e o pico da curva de fecundidade deixa de 
ser apenas entre as mulheres de 20 a 24 anos. 

O Gráfico 4 apresenta as TFTs no Brasil entre 2016 e 2021, bem como a ida-
de média da fecundidade no mesmo período. Cabe ressaltar que a TFT é baixa 
em qualquer um dos anos examinados e está abaixo do nível de reposição (2,1 
filhos por mulher). Entre 2016 e 2018, ela sobe de aproximadamente 1,66 para 
1,72 filhos por mulher. A partir de 2019, a TFT declina, chegando a 1,54 filhos 
por mulher em 2021, o que confirma a tendência observada nos indicadores 
anteriores.



A pandemia de Covid-19 pode ter afetado o número de nascidos vivos. Como 
pontuado por Coutinho et al. (2020), embora durante a pandemia a exposição a 
relações sexuais possa ter aumentado entre aqueles casais que coabitavam, pres-
sões geradas por fatores como perda da saúde, dificuldades econômicas e psico-
lógicas etc. teriam contribuído para uma reavaliação dos planos em relação a ter 
ou não filhos. No caso brasileiro, se, como os dados sugerem, a opção por não ter 
filhos nesse período de pandemia parece ter prevalecido, houve queda na TFT. O 
cenário para os próximos anos merece especial atenção, uma vez que essa opção, 
atribuída ao contexto provocado pela Covid-19, poderá ou não mudar nos anos 
vindouros. A possibilidade de evitar um nascido vivo ter sido temporária apoia-
-se no fato de a diminuição da fecundidade ter sido proporcionalmente mais 
acentuada entre as mulheres mais jovens, tal como revelado no Gráfico 3 e re-
fletido no leve aumento da idade média da fecundidade, ilustrada no Gráfico 4. 

3.2.  O acesso aos serviços de Saúde Sexual e Reprodutiva: 
assistência pré-natal e práticas de prevenção 

Este item divide-se em dois blocos: o primeiro trata do acompanhamento pré-
-natal, e o segundo, dos exames preventivos de câncer (mamografia e citopatoló-
gico). As informações relativas a esse indicador são exibidas para o Brasil como 
um todo e, também, segundo a escolaridade materna. Em seguida, apresenta-se a 



evolução dos exames de mamografia e citopatológico (MeC). Para que seja possível 
avaliar os impactos da pandemia no acesso a serviços de SSR, as análises são rea-
lizadas para o período entre 2017-2021. Como já mencionado, os três primeiros 
anos calendários (2017, 2018 e 2019) demonstram a situação anterior à pandemia 
e o último ano (2021), o mais recente disponível ao momento da redação deste tex-
to, é um indicativo da reação ao que seria o ano de maior incidência da Covid-19. 

3.2.1. Consultas pré-natal

A existência de grupos mais vulneráveis à infecção por Covid-19 tem sido uma 
preocupação constante desde o início da pandemia, pois há maior risco de com-
plicações, rápida evolução para quadros graves e maior letalidade. Entre esses 
grupos estão os formados por pessoas idosas, pessoas com comorbidades, obesos, 
portadores de doenças crônicas e, como descoberto tardiamente, gestantes. Estas 
últimas tendem a ser fisiologicamente mais suscetíveis a doenças infecciosas e, 
consequentemente, de apresentarem risco mais elevado de complicações como, 
por exemplo, hipertensão gestacional, diabetes gestacional, parto prematuro e 
aborto (Wu et al., 2020). Em função disso, grávidas e puérperas, até o 14º dia após 
o parto, foram classificadas como grupo de risco para a Covid-19 (Brasil, 2021). 

As Razões de Mortalidade Materna, indicador que mede a proporção de óbi-
to materno por nascidos vivos, elevou-se em grande parte do mundo durante a 
pandemia, porém com grandes diferenças entre países devido às ondas da in-
fecção (Ministério da Saúde, 2021), aos atrasos na vacinação e demais posturas 
governamentais no enfrentamento da pandemia, além das deficiências na assis-
tência obstétrica (Souza; Amorim, 2021; Paes et al. 2021). De acordo com dados 
do Observatório Obstétrico Brasileiro Covid-19 (OOBr Covid-19), mais de 2 mil 
mulheres, entre gestantes e puérperas, perderam a vida devido à pandemia, nú-
mero que pode estar subnotificado devido à baixa cobertura de testagem. No 
caso específico da Covid-19, pesquisas mostram como mulheres negras tiveram 
mortalidade duas vezes maior do que de mulheres brancas (Santos et al. 2021), 
revelando o que há de mais perverso no racismo institucional. 

Tal constatação suscitou preocupações em torno do atendimento às deman-
das por pré-natal e parto, pois circulavam informações sobre o fechamento ou 
transferência de leitos obstétricos e neonatais para o atendimento de pacientes 
com Covid-19. É possível que os serviços de saúde tenham passado a funcionar 
de maneira limitada em função da pandemia, tendo que direcionar recursos hu-
manos e materiais para atender às demandas decorrentes da emergência de saú-
de pública que se instalou.



Outro argumento possível é que, temendo a contaminação pelo coronavírus, 
muitas mulheres tenham deixado de procurar o atendimento pré-natal. Vale lem-
brar que, além de a Organização Mundial da Saúde (OMS) ter classificado as ges-
tantes como grupo de risco para a Covid-19, muitas informações desencontradas 
sobre os possíveis riscos de infecção para esse grupo circularam no país, gerando 
medo e insegurança entre as mulheres. Como sugerem Marteleto et al. (2022), o 
surgimento de novas doenças infecciosas, tais como a Zika e a Covid-19, é, em geral, 
acompanhado de incertezas sobre os riscos de infecção e, também, de confusões 
acerca das melhores formas de prevenção a serem adotadas, particularmente nos 
casos de grupos específicos, tais como os de mulheres gravidas e seus bebês. 

Ao investigar comportamento de autocuidado e atitudes em relação ao pré-
-natal entre mulheres chinesas grávidas, Wu e seus colaboradores (2020) obser-
varam que mais de 80% das gestantes que responderam ao questionário ado-
tavam medidas de autocuidado, como uso de máscara facial, higienização das 
mãos e isolamento domiciliar, para evitar a contaminação pelo coronavírus. 
Constataram, também, que cerca de 20% delas tinham medo de realizar qualquer 
tipo de consulta de saúde e que 40% tinham receio de realizar consultas pré-na-
tal. Além disso, verificaram que mais da metade considerou ou decidiu cancelar 
as consultas de pré-natal. De acordo com os pesquisadores, tais atitudes e com-
portamentos indicam que as mulheres grávidas estavam ansiosas e preocupadas 
com a possibilidade de infecção nos serviços de saúde. Além do medo, pesquisas 
mostram o desconhecimento das manifestações e tratamentos adequados para o 
combate do novo coronavírus (Gomes et al., 2022). 

O acompanhamento pré-natal permite a correta avaliação do risco perina-
tal e das intercorrências clínico-obstétricas comuns à gravidez, porém com des-
fecho negativo, como trabalho de parto prematuro, pré-eclâmpsia e eclâmpsia, 
amniorrexe prematura e óbito fetal (Ministério da Saúde, 2021). É preconizado 
pela OMS o mínimo de seis consultas pré-natais para pacientes de baixo risco, 
que podem ser realizadas na unidade de saúde ou durante visitas domiciliares 
(Brasil, 2006). 

A agressividade da infecção durante o período gravídico reforça a necessidade 
do acompanhamento pré-natal adequado, com um fluxo de atendimento orga-
nizado e rígida observação dos protocolos de segurança. O espaçamento entre as 
consultas deve levar em conta a idade gestacional, a presença de doenças mater-
nas ou fetais, comorbidades e a evolução da gestação. Se possível, a assistência 
deve incluir, em um único momento, a coleta de materiais necessários para exa-
mes e a realização de ultrassonografias. Quando necessária, a consulta presencial 
deve ser substituída pela teleconsulta (Brasil, 2021). 



A Tabela 1 mostra como se distribuíram as consultas de pré-natal no país 
em anos anteriores à pandemia e, também, naqueles marcados pela Covid-19. 
Quando os anos de 2020 e 2021 são comparados com o período de 2017 a 2019, 
observa-se um fato bastante positivo: houve redução na proporção de mulheres 
que realizaram de 1 a 3 consultas e de 4 a 64 consultas, em razão do aumento 
daquelas que realizaram 7 ou mais consultas. Em 2021, a proporção de gestantes 
que tiveram 7 ou mais consultas atingiu 72,9%. Apesar da aparente estabilidade 
nos dados, é uma infeliz constatação que quase 30,0% das mulheres que tiveram 
filhos no último quinquênio não tiveram acesso ao número mínimo de consul-
tas de pré-natal. Soma-se a isso o fato de que, durante uma pandemia, o desco-
nhecimento sobre possíveis comorbidades ou condições maternas que aumen-
tem a chance de um desfecho grave (morbidade materna grave) pode implicar 
uma taxa ainda mais elevada de mortalidade.

4. Apesar do preconizado ser de 6 consultas ou mais, os dados públicos disponíveis no SINASC são 
divulgados de forma agrupada, o que impossibilita uma análise mais refinada sobre a quantidade 
de consultas.



A Tabela 2 mostra a distribuição de consultas pré-natal, realizadas no país, se-
gundo a escolaridade materna, para período entre 2017 e 2019 e para os anos de 
2020 e 2021. Como esperado, as mulheres mais escolarizadas se encontram em 
uma situação mais privilegiada no que tange à realização do pré-natal, se com-
paradas àquelas com menor nível educacional. O grupo de mulheres que possui 
até sete anos de estudo se destaca na categoria que agrupa aquelas mulheres que 
não realizaram nenhuma consulta de pré-natal, independentemente do recorte 
temporal exibido. Esse é um resultado preocupante, pois coloca em evidência a 
desvantagem de mulheres que, em geral, já são mais vulneráveis em relação à 
assistência pré-natal. Tal fato pode ser expressão tanto das condições socioeconô-
micas mais desfavoráveis desse grupo quanto em uma série de outras dimensões. 

Quando as categorias que incluem de 1 a 3 consultas e de 4 a 6 consultas 
são consideradas, é possível verificar redução nos números exibidos para 2020 e 
2021, em relação àqueles exibidos para 2017-2019. Apesar de a proporção com 7 
ou mais consultas de pré-natal estar aumentando no período, pouco é sabido so-
bre a qualidade do pré-natal que, segundo relatos qualitativos, foram marcados 
por insegurança, medo e solidão (Coutinho et al. 2022). O fato é que os quantita-
tivos sobre atenção pré-natal entre 2017 e 2021 não mostram variação significa-
tiva que possa ser associada à pandemia. 



3.2.2. Mamografias e citopatologias

A seguir, são apresentadas breves considerações sobre o número total de exa-
mes de mama e exames citopatológicos (MeC) realizados no país e em suas regi-
ões, a evolução anual dos números relativos a esses exames e uma aproximação 
às suas coberturas. Procura-se, com esses indicadores, traçar a tendência do aces-
so aos serviços preventivos de SSR. As considerações são feitas a partir das aná-
lises de diversas proporções relativas às mulheres, que são o alvo desses exames. 
Para finalizar esta parte, são incluídas informações relativas ao perfil por idade 
implícito no acesso aos serviços de SSR. Os indicadores apresentados foram cons-
truídos tendo em vista os protocolos nacionais recomendados institucionalmen-
te, suscintamente descritos no Quadro 1 do Anexo. 

Vale pontuar que esses exames preventivos são fundamentais para a saúde da 
mulher. No caso do câncer de mama, a recomendação do Ministério da Saúde é 
de que a mamografia de rastreamento (exame realizado quando não há sinais 
nem sintomas suspeitos) seja ofertada para mulheres entre 50 e 69 anos, a cada 
dois anos (INCA, 2022). No caso do câncer do colo uterino, a indicação é de que o 
exame citopatológico seja oferecido às mulheres que já tiveram atividade sexual 
entre 25 a 64 anos, faixa etária de maior ocorrência das lesões de alto grau (INCA, 
2021). Neste estudo, considerou-se até a idade 80 por existir demanda significa-
tiva até esta idade. 

a) Mamografias e citopatologias: números totais

No período anterior ao da pandemia, o número de exames de mama e citopa-
tológicos (MeC) encontrava-se em expansão, como sugere o Gráfico 5. Entre 2017 
e 2019, nota-se aumento na realização dos exames, embora em ritmo diferencia-
do, tendo a mamografia – cujos números são significativamente menores – evo-
lução bastante mais lenta do que os exames citopatológicos. Adicionalmente, é 
possível observar que, em 2019, os exames de MeC alcançaram a marca máxima 
de 3 e 7 milhões, respectivamente. Em 2020, primeiro ano da pandemia, verifi-
ca-se diminuição de 39,1% no número de mamografias e de 43,4% no de exames 
citopatológicos. Apesar da clara recuperação registrada em 2021, o volume de 
exames não atinge os valores registrados antes do início da pandemia e chama a 
atenção a regularidade do padrão de variação nas grandes regiões. 



    

 
 

Essas constatações podem ser consideradas como indicativo da expansão do 
SUS no que se refere à realização de exames de MeC entre 2017 e 2019 e da 
violenta queda no volume desses procedimentos em 2020, que não volta a pa-
tamares prévios em 2021. Na construção de indicadores mais refinados, essas 
constatações se repetem, como poderá ser verificado no que se apresenta a seguir. 

b) Mamografias e citopatologias: cobertura 

De acordo com os números, em 2020 houve, efetivamente, redução nos exa-
mes de MeC realizados pelo SUS, interrompendo uma tendência de aumento 
observada para períodos anteriores. Uma visão mais acurada do impacto da pan-
demia no acesso aos serviços de SSR pode ser obtida utilizando-se uma medida 
aproximada da cobertura desses serviços, já que esta toma em conta a população 
alvo. O Gráfico 6 mostra, para o Brasil e suas regiões, a relação entre o número 
dos exames de mamografia e citopatológicos com a população que pode ser con-
siderada alvo, conforme as recomendações institucionais.5 

Um olhar atento para os dados nacionais permite observar que houve tendên-
cia de aumento da cobertura do SUS, com uma interrupção em 2020 sem, no en-
tanto, uma retomada aos valores anteriores em 2021. No caso das mamografias, 

5. Os denominadores (ou população feminina alvo) considerados para estimar a cobertura dos exa-
mes de MeCs foram as mulheres entre 25 e 79 anos e 40 e 79 anos, respectivamente. 



em 2019 (pré-pandemia), eram 75 mamografias anuais para cada mil mulheres 
com idades entre 40 e 79 anos. Se essa proporção já significava uma cobertura 
bastante precária, em 2020 ela diminui bruscamente, atingindo a marca de 45 
mamografias por cada mil mulheres entre 40 e 79 anos. Esse é um resultado pre-
ocupante, uma vez que, de acordo com OMS, a cobertura de exames deveria ficar 
na casa dos 70,0% (SBOC, 2018). 

 

 



No caso dos exames citopatológicos, o padrão é muito similar. Além da co-
bertura extremamente baixa do SUS, também é possível observar que ela cai em 
2020, passando de uma proporção média aproximada de 70 por mil, nos três 
anos anteriores à pandemia, para 45 por mil em 2020. Os padrões regionais re-
petem, com poucas variações, o registrado nacionalmente. Os menores níveis 
são observados na região Norte do país, que mesmo já apresentando situação 
precária, também experimenta diminuição nos procedimentos relativos a MeC 
no primeiro ano da pandemia.

c)Mamografias e citopatologias: padrão por idade 

Uma aproximação adicional às mudanças registradas no acesso aos serviços 
de SSR é o padrão por idade, uma vez que essa variável apresenta forte associação 
com esses tipos de neoplasias. A idade, embora não seja a única causa para o de-
senvolvimento do câncer de mama, é um dos mais importantes fatores de risco 
para a doença: cerca de quatro em cada cinco casos dessa neoplasia ocorrem após 
os 50 anos (INCA, 2022). 

O impacto da pandemia no acesso aos serviços de SSR, generalizado em todo o 
território, como mostrado anteriormente, repete-se no comportamento por ida-
de das mulheres. O Gráfico 7 permite visualizar esse fato. 

Inicialmente, o que as curvas do Gráfico 7 mostram é uma cobertura muito 
baixa do SUS com relação às intervenções de caráter preventivo, tanto no caso 
do exame de câncer de mama quanto de câncer do colo uterino. No ano de 2019, 
dentro de uma tendência de aumento no intervalo etário de 40 a 49 anos, 66 mu-
lheres, em cada mil, fizeram uma mamografia. Ao entrar nos 50 anos, os dados 
indicam que o SUS atendeu aproximadamente 10% das mulheres nessas idades 
(99,3 por mil). 

Nesse já muito precário panorama, a curva de 2020 mostra proporções alar-
mantemente mais baixas. Todavia, a queda da cobertura do SUS, no que se refere 
aos procedimentos preventivos de cânceres de mama e do colo uterino, foi muito 
homogênea se considerada a idade da mulher. No caso da mamografia, entre 
2019 e 2020, a diminuição entre as idades 40 a 79 anos variou de 40% entre as 
mulheres de 40 a 44 anos a 43% nas idades de 75 a 79 anos. O fato de a procura 
por mamografia ter caído mais entre as mulheres mais velhas pode estar associa-
do ao fato de a Covid-19 ter sido mais letal entre as pessoas mais velhas. Dessa 
forma, é plausível que as mulheres idosas tenham tido mais medo de se conta-
minar pelo coronavírus e, portanto, não tenham procurado serviços preventivos, 
o que teria inibido, ainda mais, a demanda e o acesso a esses tipos de serviços.   



 

No caso dos exames citopatológicos, o comportamento é similar, com retração 
ligeiramente maior em 2020. A queda média observada foi de aproximadamen-
te 45%, com valores mais acentuados entre as idades extremas, sendo possível 
verificar, para as idades acima de 70 anos, diminuição de 50,7%. Note-se, por 
último, que as proporções calculadas para 2021, mesmo sendo maiores do que as 
de 2020, não voltam aos valores anteriores à pandemia. 

Em um contexto marcado por dificuldade de acesso aos serviços de saúde 



em geral e, em especial, de SSR, muitas pessoas recorrem à internet em busca 
de informações. Foi o que ocorreu durante o surto de Zika vírus no Brasil, em 
2015/2016, quando foi observado aumento na procura pelo termo aborto, em 
conexão com o aumento da incidência de Zika e casos de microcefalia (Leone 
et al., 2021). Em função disso, o próximo item ilustra como foram as buscas no 
Google por termos relacionados aos indicadores de saúde analisados neste estu-
do, relacionando-os com a pandemia da Covid-19. 

3.3  Índice de busca por informação em questões 
relativas àsaúde sexual e reprodutiva 

Os dados para essa etapa foram extraídos do Google Trends e representam 
um índice de busca de informação. Para representar a situação de emergência 
de saúde vivida em 2020 e 2021 foi escolhido o termo pandemia. Para represen-
tar aspectos relacionados à SSR, foram escolhidos termos ligados a um possível 
nascimento (gravidez, pré-natal (sem hífen), parto, parto normal e cesariana) e 
termos relativos aos cânceres de mama e colo uterino (câncer de mama (sem 
acento), mamografia, câncer de colo (sem acento), preventivo e Papanicolau). 

Levando-se em consideração que mais de 70% das mulheres realizaram sete 
ou mais consultas de pré-natal em 2020 e 2021, espera-se que não haja correla-
ção entre os termos ligados à gravidez, ao pré-natal e ao parto com o termo pan-
demia, talvez porque a grande maioria das mulheres tenha tido a oportunidade 
de sanar suas dúvidas durante as consultas.  

Em função do distanciamento físico imposto como medida de combate à con-
taminação pelo coronavírus, do adiamento de consultas de rotina e da suspen-
são de exames e procedimentos eletivos por parte do SUS, espera-se que a busca 
por termos relacionados aos cânceres de mama e de colo de útero tenham caído 
nos dois primeiros anos da pandemia. Ao mesmo tempo, devido à gravidade 
da emergência de saúde vivida no período, é possível que as buscas pelo termo 
pandemia tenham crescido durante o período. Dessa forma, espera-se uma cor-
relação negativa entre “pandemia” e os termos ligados aos cânceres de mama e 
de colo de útero. 

Os resultados dos coeficientes de Spearman, apresentados no Quadro 1, indi-
cam que as buscas pelos termos ligados a gravidez, pré-natal e parto não estão 
correlacionadas com o termo pandemia. Com relação aos cânceres de mama e de 
colo de útero, há, de fato, correlação negativa entre as buscas por eles e o termo 
pandemia. Mamografia apresenta forte correlação negativa, enquanto a busca 
pelo termo câncer de mama apresenta correlação moderada negativa. Os termos 



relativos ao câncer de colo de útero têm correlações leves a moderadas. Os resul-
tados estão em consonância com o que foi observado anteriormente: a proporção 
de mulheres com o número ideal de consultas de pré-natal se manteve estável 
durante a pandemia, ao passo que os exames preventivos de câncer de mama e de 
colo de útero sofreram fortes reduções no período. 

Considerações finais

De uma maneira geral, a análise de indicadores de saúde é relevante porque, 
além de apontar o nível de desenvolvimento social de uma determinada loca-
lidade ou país, os indicadores expõem desigualdades que permeiam diferentes 
dimensões da vida cotidiana. No caso dos indicadores de SSR, no período ante-
rior ao da pandemia verificava-se, no Brasil, um esforço sustentado para que eles 
melhorassem, reduzindo desigualdades que sempre assolaram o país, haja vista 
a tendência de expansão da realização de exames preventivos MeC. No entanto, 
nos últimos tempos, o número de obstáculos impedindo a conquista de avanços 
mais expressivos no âmbito da SSR tem crescido e dificultado, ainda mais, um 



acesso mais equânime e igualitário aos serviços de saúde oferecidos pelo setor 
público, sejam eles de natureza primária, secundária ou terciária. Isso fica bas-
tante evidente em períodos de crises, como o da pandemia de Covid-19.

Os resultados relativos ao número de filhos revelam que houve um declínio 
na TFT durante o período de pandemia, sugerindo que a crise sanitária que se 
instalou levou a maior controle da fecundidade. Incertezas sobre os rumos da 
economia, da capacidade de controle do vírus e da possibilidade de volta “à nor-
malidade” podem ter influenciado na decisão sobre ter ou não filhos nesse perío-
do. Mas esses argumentos são somente especulações que merecem ser exploradas 
de maneira mais detalhada. De toda forma, é importante lembrar que a tendên-
cia da fecundidade, no país, é de queda há um bom número de anos e o registrado 
em 2021 pode ser, em parte, continuação de tal tendência. Os dados trabalhados 
não permitem verificar o grau de impacto da pandemia na fecundidade. A hi-
pótese de uma “recuperação” é plausível se o contexto pós-pandemia favorecer 
eventuais desejos de ter (mais) filhos; nesse caso, os serviços de SSR devem estar 
preparados para atender uma provável demanda reprimida. 

Quanto ao pré-natal, os resultados mostram que a infraestrutura básica (aten-
ção à gestante) pouco se abala com circunstâncias como as que surgiram durante 
a pandemia. É verdade que há brechas (vide a variação no número de consultas 
ao se considerar a educação das mulheres), mas é positivo constatar que a infra-
estrutura, embora ainda frágil, conseguiu, se não uma expansão do serviço, cla-
ramente, não o reduzir durante a pandemia. É claro que as estatísticas apontam 
a cobertura, mas não revelam a qualidade dos serviços de pré-natal durante a 
pandemia, o que seguramente é uma agenda de pesquisa pendente. 

Adicionalmente, como os resultados deste estudo mostram, os indicadores de 
prevenção e assistência à SSR da mulher selecionados (número de exames de 
prevenção ao câncer de mama e do colo uterino, proporções e padrão por idade) 
tiveram uma piora expressiva quando se compara 2020 com os anos de 2017 a 
2019, uma vez que houve redução nos exames de caráter preventivo em prati-
camente todas as situações. Esses resultados são preocupantes, dada a crescente 
magnitude desses tipos de cânceres no país devido, em parte, ao inevitável pro-
cesso de envelhecimento populacional. Ações estratégicas para o seu controle, es-
pecialmente, aquelas que envolvem a detecção precoce, são de vital importância. 

Durante a pandemia, no entanto, houve orientações para que os serviços de 
saúde para rastreamento de câncer não fossem procurados. Seguindo procedi-
mentos adotados pelo Instituto Nacional do Câncer José Alencar Gomes da Silva 
(INCA), os profissionais de saúde deveriam orientar as pessoas a remarcar qual-
quer tipo de procedimento cujo objetivo fosse o de identificar algum tipo de 



câncer. Essa orientação foi particularmente voltada para aquelas pessoas que não 
apresentavam nenhum tipo de lesão suspeita e englobava os diferentes tipos de 
cânceres, incluindo o de mama e o de colo de útero (INCA, 2020). 

Portanto, o sistema de saúde, nos seus níveis mais diversos, seja em razão 
da sua complexidade (primária ou não) como de cobertura (local ou mundial), 
viu-se obrigado, diante do surgimento da Covid-19, a estabelecer prioridades, 
adiando e, ainda, sacrificando uma série de serviços em função das exigências 
impostas pela pandemia (Weller, 2020; Leandro, 2020; De Souza et al., 2021). 
Em função dessa estratégia, o acesso aos serviços de SSR também se viu afetado, 
sendo a prevenção, pelo seu caráter não urgente, muito mais atingido. Efetiva-
mente, já em fevereiro de 2021, a Associação Brasileira de Medicina Diagnóstica 
(ABRAMED) (2021) denunciou a queda de até 50% do número de mamografias 
realizadas no SUS ao longo de 2020, ano assolado pela pandemia, mencionando 
que semelhantes estatísticas se encontram também no setor privado.

Não há mais dúvidas de que políticas de vigilância sanitária que estimulam a 
realização de exames de mama e do colo uterino têm-se mostrado eficazes na de-
tecção precoce de anormalidades, principalmente do surgimento de neoplasias. 
No Brasil, os elevados índices de incidência e mortalidade por câncer do colo 
do útero e da mama e o cenário que se instaurou durante a pandemia deixam 
evidente a necessidade do desenho de propostas e a implementação de ações que 
permitam ultrapassar as dificuldades que emergem e influenciam negativamen-
te uma realidade que, mesmo em contexto distinto do que se estabelece em uma 
pandemia, já não pode ser considerada como ideal. 

O que se pode argumentar, portanto, é que os desafios impostos pela pande-
mia da Covid-19 expuseram inúmeras fragilidades que permeiam a sociedade 
brasileira. No âmbito da saúde, ficou ainda mais evidente que não é possível 
pensar apenas em soluções individuais. É fundamental a construção de um pac-
to coletivo para a melhoria da rede assistencial que ofereça serviços de saúde 
às mulheres tanto no curto, quanto no médio e longo prazo, sem interrupções, 
independentemente de eventos adversos que estejam ocorrendo.

Os resultados reforçam o fato de que, embora exista um Sistema Único de 
Saúde sólido, evidenciado pela manutenção e até leve ampliação da cobertura do 
atendimento pré-natal durante a pandemia, ainda há muito a ser feito para que 
a SSR seja tratada como um direito que deve ser assegurado independentemente 
do contexto social, político e econômico vivenciado pelo país. O que se deseja é 
que o Brasil possa exibir indicadores de saúde que revelem que os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável foram efetivamente alcançados, e quiçá ultrapas-
sados, por meio de políticas sociais e econômicas bem consolidadas, que impe-



çam a permanência ou aprofundamento das desigualdades em um país já tão 
marcado por injustiças sociais.

No caso dos exames preventivos analisados neste estudo, é importante lem-
brar que ambos fazem parte das ações desenvolvidas pelas equipes de Atenção 
Básica (AB), que são a porta de entrada e ponto de contato inicial dos usuários 
e usuárias dos serviços públicos de saúde. O período de pandemia evidenciou a 
necessidade de fortalecimento dessas equipes para que elas possam, em qualquer 
situação, atender às necessidades das mulheres, orientando-as sobre a importân-
cia da realização e da periodicidade dos exames de prevenção dos cânceres de 
mama e do colo uterino. É fato, contudo, que as decisões e ações envolvidas no 
controle de agravos de saúde, como os cânceres de mama e do colo uterino, não 
são simples ou fáceis, particularmente quando tantos desafios, e de naturezas às 
vezes tão diversas, precisam ser tratados ao mesmo tempo. Apesar dos avanços e 
conquistas observadas nesses tempos difíceis, fica a certeza de que a SSR ainda é 
uma questão delicada e merece ser foco de atenção. 

Como todo e qualquer estudo, esse não está isento de limitações, O primeiro 
deles diz respeito aos dados utilizados, provenientes do SISCAN. Embora eles 
sejam considerados bons, pode haver erros de registro que impactam sua quali-
dade e, consequentemente, os resultados obtidos. Por exemplo, em 2021, foram 
verificados alguns erros na idade, com alguns casos de registros de exames cito-
patológicos e de mama em pessoas abaixo de 10 anos de idade, os quais não são 
aceitos pelo Sistema de Informação Ambulatorial (SIA). Além disso, o registro 
de idade ignorada ou errada, devido ao cadastro errado da data de coleta/solici-
tação do exame, interfere no cálculo dos indicadores referentes à faixa etária do 
rastreamento. O percentual de registro de exames sem informação de citologia 
anterior também interfere no conhecimento sobre o percentual de mulheres ras-
treadas pela primeira vez. Esses erros, de acordo com os responsáveis, vêm sendo 
minimizados de modo a não prejudicar análises de indicadores construídos a 
partir deles. Apesar das limitações, as informações aqui utilizadas são bastante 
robustas, oferecendo um panorama próximo da realidade. 

Em relação ao Google Trends, os dados são seletivos, uma vez que apenas as 
pessoas que têm acesso à internet estão sob risco de fazerem buscas na internet, 
o que deixa de fora as populações mais vulneráveis, cujo nível de informação 
costuma ser menor. Nada se sabe sobre as características demográficas daque-
les que realizam as buscas e tampouco se conhece a qualidade das informações 
obtidas nas buscas. Além disso, o sistema de comparação é do tipo broad match 
e não exact match, ou seja, em casos onde a palavra em questão possui mais de 
um significado, é preciso cautela. Em que pese o eventual ceticismo do uso desse 



instrumental, eles se mostram consistentes com a realidade aqui contemplada. 
O apelo feito durante a pandemia para o adiamento de consultas não urgentes 
(como os exames preventivos aqui considerados) explicaria os coeficientes nega-
tivos; esse resultado tem múltiplas explicações e uma delas pode ser a eficiência 
do sistema de saúde para se comunicar com a população. Isso, claro, merece estar 
na nossa agenda de pesquisa, que está longe de se esgotar. 

Este estudo marca o esforço inicial de um grupo de pesquisa que tem ciência 
de que a jornada, à sua frente, merece grande investimento. Além de buscar um 
entendimento mais profundo de vários aspectos que fazem parte da prevenção e 
controle dos aspectos aqui investigados, o grupo das Ycamiabas também preten-
de ampliar os estudos acerca dos impactos da pandemia sobre outros indicadores 
de SSR. Ao se abrirem espaços para que diferentes questões relacionadas à SSR 
sejam investigadas e melhor compreendidas, acredita-se que haverá aumento 
nas chances de melhoria de saúde em geral, promoção da igualdade de gênero, 
autonomia das mulheres e, consequentemente, melhores condições de vida para 
toda a população. 
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Anexo



Adriana Miranda-Ribeiro 

PhD em Demografia pelo Centro de Desenvolvimento e Planejamento 
Regional Cedeplar-UFMG e mestre em Tratamento da Informação Espacial 
pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas). Professora 
Adjunta do Departamento de Demografia da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), do Programa de Pós-Graduação em Demografia. Pesquisadora 
do Cedeplar-UFMG e bolsista de produtividade do Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Áreas de interesse: Técnicas 
de Análise Demográfica, Demografia Formal e Fecundidade. 

Alice Demattos Guimarães 

Graduada em economia pela UFMG. Mestre em Global Markets and Local 
Creativities como bolsista integral do programa conjunto de mestrado Erasmus 
Mundus, entre a Universidade de Glasgow, Universidade de Barcelona e 
Universidade Erasmus de Rotterdam. Doutoranda no Mohn Center for 
Innovation and Regional Development, da Western Norway University of 
Applied Sciences. Sua pesquisa é parte do projeto internacional de pesquisa 
CrowdCul – crowdfunding para o setor cultural. Sua principal área de 
interesse é práticas culturais, criativas e artísticas que interseccionam com 
desenvolvimento urbano, socialmente responsável, inovador e inclusivo.

Aline Souza Magalhães 

Professora Adjunta do Departamento de Ciências Econômicas da UFMG e 
Pesquisadora do Cedeplar-UFMG. Doutora em Economia pela UFMG (2013). 
Integrante da sub-rede Economia da Rede Clima e subcoordenadora doNúcleo 
de Estudos em Modelagem Econômica e Ambiental Aplicada (NEMEA). 
Desenvolve pesquisas na área de meio ambiente e economia, com ênfase em 
mudanças climáticas, energia e recursos naturais.



Amanda Rodrigues 

Estudante de Relações Econômicas Internacionais na UFMG e estudante 
visitante na Dong-A University em Busan, Coreia do Sul. Prepara Trabalho 
de Conclusão de Curso (TCC) intitulado A posição sul-coreana na Cooperação 
Ambiental Internacional, monitora nas disciplinas Sistemas Econômicos 
Comparados, Microeconomia IV, História e Interpretação da Sociedade 
Contemporânea. Pesquisadora e estagiária de Sustentabilidade na Fundação 
Dom Cabral. 

Ana Flávia Machado 

Professora Titular do Departamento de Ciências Econômicas da UFMG, 
pesquisadora e líder de grupo de pesquisa do CNPq no tema Economia da 
Cultura. Membro eleita do Comitê Executivo da Associação Internacional 
de Economia da Cultura (ACEI). Publicou mais de 50 artigos em periódicos 
nacionais e internacionais, organizadora de três livros. Seus trabalhos versam 
sobre consumo de cultura, formação de público, valoração de bens públicos 
culturais, cidades criativas, economia criativa, mapeamento cultural, economia 
de museus e mercado de trabalho do artista. Membro fundadora da Rede Ibero-
Americana de Economia da Cultura (RIEC). Organizadora da terceira edição 
do Seminário Ibero-Americano de Economia da Cultura SIEC2022, em Belo 
Horizonte, Brasil.

Ana Júlia Diniz Mesquita 

Economista pela Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG). Pós-
Graduanda em Economia pela Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho (UNESP). Áreas de interesse: Economia Industrial e Economia 
da Inovação, com foco no financiamento à inovação, na interação universidade-
empresa e no papel da universidade na inovação.

Ana Paula de Andrade Verona 

PhD em Sociologia pela University of Texas at Austin e mestre em Demografia 
pelo Cedeplar-UFMG. Professora Associada do Departamento de Demografia 
da UFMG e do Programa de Pós-Graduação em Demografia. Pesquisadora 
do Cedeplar-UFMG e bolsista de produtividade do CNPq. Áreas de interesse: 
Fecundidade, Saúde Sexual e Reprodutiva e Demografia da Religião.



André Braz Golgher 

Professor no Departamento de Economia e no Cedeplar -UFMG, onde leciona 
disciplinas nas áreas de Métodos Quantitativos e Economia Social. É bacharel 
e especialista em Física pela UFMG e Unicamp. Mestre em Química pelo ICEX 
e doutor em Demografia pelo Cedeplar-UFMG. Foi pesquisador visitante 
nas universidades americanas West Virginia University em Morgantown e 
University of North Carolina em Chapel Hill em 2012-2013 e 2014-2015.

André Luiz da Silva Teixeira 

Economista pela Universidade Federal de Viçosa (UFV). Mestre e doutor em 
Economia pelo Cedeplar-UFMG. Professor Adjunto do Instituto de Ciências 
Sociais Aplicadas (ICSA)/UNIFAL-MG. Pesquisador do grupo de pesquisa 
Economia da Ciência e da Tecnologia (UFMG) e do Núcleo de Estudos em 
Economia Aplicada (UNIFAL-MG). Atua na área de Economia da Inovação, 
com ênfase nos temas de capacidades das empresas e interação universidade-
empresa.

Andrea Báez Montenegro 

Professora Associada e Pesquisadora do Instituto de Estatística da Faculdade 
de Ciências Economia e Administração da Universidad Austral de Chile. 
Doutorado em Economia Aplicada pela Universidad de Valladolid (Espanha). 
Especializou-se em assuntos relacionados à avaliação econômica de bens não 
mercantis (ambientais e culturas), utilizando técnicas econométricas e análise 
multivariada de dados. Dirigiu e colaborou em vários projetos nacionais e 
internacionais. Membro fundador da Rede Ibero-Americana de Economia da 
Cultura (RIEC). Organizadora da segunda edição do Seminário Ibero-Americano 
de Economia da Cultura SIEC2019, em Valdivia, Chile.

Andréa Branco Simão 

PhD em Demografia pelo Cedeplar-UFMG e mestre em Sociologia pela Texas 
A&M University. Professora voluntária do Departamento de Demografia 
da UFMG e do Programa de Pós-Graduação em Demografia da UFMG, 
pesquisadora do Cedeplar-UFMG. Áreas de interesse: Demografia Social, 
Fecundidade, Saúde Sexual e Reprodutiva e Métodos Qualitativos. 



Bernardo Lanza Queiroz 

Graduado em Ciências Econômicas pela UFMG (1997) e doutor em Demografia 
pela University California at Berkeley (2005). Professor Associado IV do 
Departamento de Demografia da UFMG e pesquisador do Cedeplar-UFMG. 
Principais linhas de pesquisa: Demografia Econômica, Métodos Demográficos e 
Mortalidade.

Bruno Siqueira Fernandes 

Economista, mestre em Geografia e doutorando em Geografia pelo Instituto 
de Geociências da UFMG. Atua em projetos de pesquisa e extensão nos temas: 
economia popular urbana, economia popular e solidária, teoria decolonial, 
teoria urbana e epistemologia da geografia. Participa do grupo de pesquisa e 
extensão Colmeia (FACE/UFMG) desde 2015 e do grupo de pesquisa Urbano 
(Cedeplar-UFMG) desde 2019.

Carolina Moulin Professora 

Adjunta do Departamento de Ciências Econômicas da UFMG. PhD em Relações 
Internacionais pela McMaster University, Canadá. Compõe a editoria da Review 
of International Studies e coordena a Cátedra Sergio Vieira de Mello, parceria 
como Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados. Suas pesquisas 
envolvem temas relacionados a teorias críticas das relações internacionais, 
fronteiras, refúgio e proteção humanitária.

Débora Freire Cardoso 

Professora Adjunta do Departamento de Ciências Econômicas da UFMG 
e Pesquisadora do (Cedeplar-UFMG). Integra o grupo de pesquisa Núcleo 
de Estudos em Modelagem Econômica e Ambiental Aplicada (NEMEA) no 
Cedeplar-UFMG. 

Diana Chaib 

Graduada em Ciências Econômicas pela UNIFAL-MG e mestre em Economia 
pela mesma instituição. Doutoranda em Economia pelo Cedeplar-UFMG. Áreas 
de interesse: Macroeconomia, Políticas Econômicas, Economia da China e 
Desenvolvimento Econômico.



Edson Paulo Domingues 

Doutor em Economia. Professor Titular do Departamento de Ciências 
Econômicas da UFMG e pesquisador do Cedeplar-UFMG. Coordenador do 
Núcleo de Estudos em Modelagem Econômica e Ambiental Aplicada (NEMEA). 
Bolsista de produtividade do CNPq e do Programa Pesquisador Mineiro, da 
Fapemig. 

Eduardo da Motta e Albuquerque 

Doutor em Economia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), com 
período sanduíche no University of Sussex (SPRU), entre novembro de 1996 
e outubro de 1997. Pesquisador visitante no King’s College, London, entre 
setembro de 2014 e agosto de 2015. Professor Titular da FACE/UFMG e do 
Cedeplar-UFMG. Autor de Agenda Rosdolsky (Editora UFMG, 2012).

Elói Martins Senhoras: 

Professor Associado e pesquisador do Departamento de Relações Internacionais 
(DRI) da Universidade Federal de Roraima (UFRR). Doutor em Ciências pela 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp).

Elton Freitas 

Economista graduado pela Universidade Federal do Ceará (UFC), mestre e
doutor em Economia pelo Cedeplar-UFMG. Professor Adjunto do 
Departamento de Economia da UFS.

Emerson Augusto Baptista 

Professor e pesquisador do Centro de Estudos Demográficos, Urbanos e 
Ambientais (CEDUA), El Colegio de México (COLMEX). Geógrafo (2006), 
M.Sc. em Geografia (2009), e PhD em Demografia (2015). Pesquisador na Brown 
University de 2015 a 2017, e professor e pesquisador no Asian Demographic 
Research Institute (2017-2021). Sua pesquisa concentra-se na análise espacial de 
aspectos demográficos, particularmente mortalidade e migração. Seus interesses 
de pesquisa incluem análise espacial, mortalidade, migração e análise de dados 
(big data).

Everton E. C. Lima 

Graduado em Ciências Políticas e Sociais pela Université Libre de Bruxeles 
(2005), mestre em Sociologia pela Université Libre de Bruxeles (2006), 



doutor em Demografia pelo Cedeplar-UFMG (2010). Professor da Unicamp e 
pesquisador do Núcleo de Estudos de População (Nepo). Tem experiência na 
área de conhecimento da Demografia, com ênfase nos Estudos de Fecundidade, 
Métodos Demográficos e Análises Espaciais de Fenômenos Demográficos. 
Participa e coordena projetos de coleta de dados de fecundidade na América 
Latina e estudos de mortalidade em pequenas áreas no Brasil

Fabrício J. Missio 

Doutor em Economia e professor do Departamento de Economia da UFMG. 
Suas principais áreas de atuação são Macroeconomia e Desenvolvimento 
Econômico. Seu principal foco de pesquisa é o papel da taxa real de câmbio 
sobre a taxa de crescimento dos países em desenvolvimento.

Fabrício Silveira 

Graduado em Economia e mestre pela UFMG. Doutor em Economia pela 
Universidade de Cambridge. Pesquisador associado da Fiocruz e pesquisador 
visitante no Cedeplar-UFMG.

Fernanda Cimini 

Doutora em Sociologia (UFRJ), com formação complementar em Ciência 
Política (MIT). Professora visitante Fulbright na Universidade de Columbia. 
Professora do Departamento de Economia da UFMG e Pesquisadora Sênior no 
Centro Brasileiro de Relações Internacionais (CEBRI). Atua nas áreas: Economia 
Política Comparada, Economia Política Internacional e América Latina.

Flávio H. M. A. Freire 

Professor Titular da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN). Formado em Estatística pela UFRN (1994). Mestrado e doutorado 
em Demografia pelo Cedeplar-UFMG, concluídos em 1997 e 2001, 
respectivamente. Desenvolve pesquisa em áreas como: Estimação de 
Componentes Demográficas em Pequenas Áreas, Mortalidade, Demografia 
Espacial, e Projeções Populacionais.

Frederico G. Jayme Jr. 

Professor Titular do Cedeplar-UFMG e do Departamento de Economia da 
UFMG. Diretor do Cedeplar-UFMG (2018-), Pesquisador 1 e membro do 
Comitê Assessor de Economia do CNPq. Doutor em Economia pela New School 



for Social Research, Nova York (EUA) em 2001. Pesquisa os seguintes temas: 
Restrição Externa ao Crescimento, Macroeconomia do Desenvolvimento e 
Sistema Financeiro.

Gabriel Vaz de Melo 

Graduado e mestre em Economia pela UFMG, com experiência nas áreas de 
Economia Criativa e Urbana. Atua, principalmente, nos temas de economia 
da cultura, geoprocessamento e análise de dados espaciais e socioeconômicos. 
Analista de dados no ONU-Habitat Brasil. Atuou como Gerente de Estudos 
Sociodemográficos e Econômicos na Subsecretaria de Planejamento Urbano 
(SUPLAN/SMPU) da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH).

Gilberto Libânio 

Doutor em Economia pela University of Notre Dame (EUA) e Professor 
Associado do Departamento de Ciências Econômicas da UFMG. Líder do 
grupo de pesquisa Núcleo de Estudos e Pesquisas em Economia da China (NEP-
China). Coordenador do Centro de Estudos da Ásia Oriental (CEAO/UFMG) 
entre 2015 e 2018. Suas principais áreas de atuação são Macroeconomia e 
Desenvolvimento Econômico. Nos últimos anos, seu principal foco de pesquisa 
é a Economia da China.

Gisela P. Zapata: 

Professora Adjunta do Departamento de Demografia e Pesquisadora do 
Cedeplar-UFMG. PhD em Geografia Econômica/Humana pela Newcastle 
University (Reino Unido), mestre em Economia pela North Carolina State 
University (EUA) e formada em Economia pela Universidad EAFIT (Colômbia). 
Bolsista de produtividade em pesquisa do CNPq e membro-fundadora do 
grupo de pesquisa Comparative Analysis on International Migration and 
Displacement in the Americas (CAMINAR) . Temas de interesse/pesquisa: 
Migração e Deslocamento Transnacional, Refúgio, Políticas Migratórias, 
Remessas e o Nexo Migrações-Desenvolvimento na América Latina. 

Gustavo Britto 

Professor Associado do Departamento de Ciências Econômicas da UFMG. 
Vice-Diretor do Cedeplar-UFMG, editor da Revista Nova Economia e membro 
do Colegiado da Pós-Graduação em Economia do Cedeplar-UFMG. Chefe 
do Departamento de Ciências Econômicas da UFMG entre 2014 e 2016 e 
Subcoordenador da Pós-Graduação em Economia do Cedeplar-UFMG entre 



2016 e 2018. Graduado em Ciências Econômicas pela UFMG (1998), mestre 
pela Unicamp (2002) e doutor pelo Land Economy Department, University of 
Cambridge (2008). Atua principalmente nos seguintes temas: Crescimento da 
Produtividade, Crescimento com Restrição de Divisas, Mudança Estrutural, 
Complexidade Econômica e Desenvolvimento Sustentável.

João Prates Romero 

Professor do Departamento de Economia da UFMG e do Cedeplar-UFMG. 
Doutor em Economia pela Universidade de Cambridge. Sua tese de doutorado 
foi vencedora do Prêmio BRICS Economic Research Award em 2016, do 
EximBank da Índia. Vencedor, duas vezes, do Prêmio CNI de Economia, nas 
categorias Intermediação Financeira e Crescimento Industrial, em 2009, e 
Indústria Brasileira, em 2015. Coordenador do curso de Relações Econômicas 
Internacionais da UFMG, editor adjunto da Revista Nova Economia, membro 
do Cambridge Centre for Economic and Public Policy (CCEPP) e coordenador 
do Grupo de Pesquisa em Políticas Públicas e Desenvolvimento (GPPD). Possui 
publicações nas áreas: Complexidade Econômica, Desenvolvimento e Comércio 
Internacional.

João Tonucci 

Economista, mestre em Arquitetura e Urbanismo, doutor em Geografia e 
Professor Adjunto do Departamento de Ciências Econômicas da UFMG. 
Pesquisador visitante na York University (Canadá) e da University of 
Amsterdam (Holanda). Coordenador do grupo de pesquisa e extensão Urbano 
(Cedeplar-UFMG) e pesquisador do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia 
(INCT)/Observatório das Metrópoles. Tem atuação interdisciplinar nos campos: 
Estudos Urbanos e Regionais, Planejamento e Desenvolvimento Territorial, e 
Economias Alternativas. 

Jorge Nogueira de Paiva Britto 

Professor Associado do Departamento de Economia da Universidade Federal 
Fluminense (UFF), onde desempenhou as funções de Chefe de Departamento 
e de Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Economia. Doutor em 
Economia da Indústria e da Tecnologia no Instituto de Economia da UFRJ, 
com Intercâmbio no Science Policy Research Unit (SPRU), University of 
Sussex, Inglaterra. Coordenador do Núcleo de Pesquisa em Indústria, Energia, 
Território e Inovação (NIETI-UFF). Atua em atividade de pesquisa nas áreas: 
Economia Industrial, Economia da Inovação e Economia Regional. 



Júlia Machado Vital 

Graduada em Relações Econômicas Internacionais pela UFMG. Pós-graduanda 
em Gestão Estratégica pela UFMG. Mestranda em Estudos Globais pela 
Universidade de Vienna (Áustria) e Universidade de Ghent (Bélgica). Áreas de 
interesse: inovação, Cadeias Globais De Valor e Desenvolvimento Econômico.

Laura Lídia Rodríguez Wong 

PhD em Demografia Médica pela London School of Hygiene and Tropical 
Medicine. Formada em Análises Demográficas pelo Centro Latino-Americano 
de Demografia (CELADE). Professora Titular do Departamento de Demografia 
da UFMG e do Programa de Pós-Graduação em Demografia. Pesquisadora do 
Cedeplar-UFMG e bolsista de produtividade do CNPq. Vice-Presidente da União 
Internacional de Estudos Científicos de População (IUSSP). Áreas de interesse: 
Dinâmica Demográfica, Fecundidade e Saúde Reprodutiva. 

Laura Rodríguez Negrete 

Professora Associada, Categoria II, e investigadora do Instituto de Arquitetura e 
Urbanismo, Faculdade de Arquitetura e Artes da Universidad Austral de Chile. 
Mestre em Geografia, Syracuse University (EUA) e mestre em Planejamento 
Ambiental pela State University of New York. Doutora em Ciências Humanas, 
Fala e Cultura. Sua investigação concentra-se na construção de significados em 
torno do lugar, em diferentes bairros urbanos, espaços residenciais, públicos, 
industriais e financeiros, participando projetos de pesquisa como responsável e 
colaboradora.

Leonardo Costa Ribeiro 

Graduado, mestre e doutorem Física pela UFMG e pós-doutor em Economia 
pela mesma Universidade. Professor Adjunto do Departamento de Economia 
da UFMG. Linhas de pesquisa: estudo do sistema econômico como um sistema 
complexo; a construção, através de ferramentas de big data, de indicadores de 
desenvolvimento científico e tecnológico e análise da sua relação com a taxa de 
lucro de empresas e nações; e aplicação de algoritmos de inteligência artificial, 
em especial de processamento de linguagem natural, a grandes conjuntos de 
patentes e artigos para extrair e analisar informações que não estão contidas 
nos metadados desses documentos.



Leonardo de Deus 

Professor Adjunto do Cedeplar-UFMG e do Departamento de Ciências 
Econômicas da UFMG. Doutor em Economia, mestre em Filosofia e bacharel 
em Direito pela UFMG, bacharel em Ciências Econômicas pela UFRJ. Atua nas 
áreas de: Economia Política, História do Pensamento Econômico e Filosofia 
Política. Foi professor por seis anos na UFOP.

Lia Barrese 

Economista especializada em economia criativa e da inovação e seus diferentes 
impactos em termos sociais e urbanos, com experiência internacional no setor 
público e na academia. Participou no desenvolvimento de programas e desenho 
de políticas destinadas a promover os ambientes emergentes, criativos e sociais 
em contextos urbanos. Trabalha como consultora de políticas de assuntos 
sociais, permeando as esferas do desenvolvimento criativo e do impacto social.

Lidiany Silva Barbosa 

Graduada em História pela Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), com 
doutorado em História Social pela Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e pós-doutorado em Ciência da Informação (ECI) e em Ciência Política 
(DCP) pela UFMG. Pesquisadora do Cedeplar-UFMG, no âmbito do Núcleo de 
Pesquisa em História Econômica e Demográfica.

Linnit Pessoa 

Doutoranda em Economia na UFF e pesquisadora do Grupo de Pesquisa em 
Financeirização e Desenvolvimento (FINDE). Mestre em Economia pela UFF 
e graduada em Ciências Econômicas pelo Instituto de Ciências da Sociedade e 
Desenvolvimento Regional (ESR/UFF, com período sanduíche na Universidade 
do Algarve (UAlg). Áreas de interesse: Macroeconomia, com ênfase em políticas 
econômicas, Financeirização e Economia Brasileira.

Luísa Perini Lazarone 

Graduanda em Relações Econômicas Internacionais pela UFMG. Bolsista 
do Cedeplar-UFMG na área de Economia da Inovação. Áreas de interesse: 
Economia, Inovação e Estudos Internacionais.



Marcelo Magalhães Godoy 

Graduado em História pela UFMG e doutor em História Econômica pela 
Universidade de São Paulo (USP). Professor Titular do Departamento de 
Ciências Econômicas, FACE/UFMG. Pesquisador do Cedeplar-UFMG, no âmbito 
do Núcleo de Pesquisa em História Econômica e Demográfica.

Márcia Siqueira Rapini 

Graduada em Economia pela UFMG e doutora em Economia da Indústria e da 
Tecnologia pelo Instituto de Economia da UFRJ. Professora Associada da FACE/
UFMG e do Cedeplar-UFMG. Pesquisadora do Grupo de Economia da Ciência 
e da Tecnologia do Cedeplar-UFMG. Atua nas áreas de Economia Industrial 
e Economia da Inovação, com foco em: Interação Universidade-Empresa, 
Financiamento da Inovação e Sistema Nacional de Inovação. 

Marco Flávio da Cunha Resende 

Graduado em Economia pela UFMG (1989) e doutor em Economia pela 
Universidade de Brasília (UnB) (2003). Pesquisador do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) entre 1996 e 2002), pesquisador visitante na 
Universidade de Cambridge, editor da Brazilian Keynesian Review (BKR) e 
Coordenador da Pós-Graduação em Economia do Cedeplar-UFMG. Professor do 
Departamento de Economia da UFMG e pesquisador do CNPq. Trabalha com 
os temas: Macroeconomia Pós-Keynesiana, Crescimento Econômico e Finanças 
Internacionais.

Marcos R. Gonzaga 

Estatístico e Demógrafo pela UFMG desde 2012. Professor do Departamento 
de Demografia e Ciências Atuariais da UFRN. Pesquisador efetivo do Programa 
de Pós-Graduação em Demografia (PPGDEM-UFRN). Possui experiência em 
Métodos para Projeções Populacionais, Demografia Formal e Probabilidade e 
Estatística Aplicada. 

Patrícia Nasser de Carvalho

Professora Adjunta do Departamento de Ciências Econômicas da UFMG. 
Doutora em Economia Política Internacional pela UFRJ.



Paula Miranda-Ribeiro 

PhD em Sociologia pela University of Texas at Austin e mestre em Demografia 
pelo Cedeplar-UFMG. Professora Titular do Departamento de Demografia 
da UFMG e do Programa de Pós-Graduação em Demografia. Pesquisadora 
do Cedeplar-UFMG e bolsista de produtividade do CNPq. Áreas de interesse: 
Demografia Social, Fecundidade, Saúde Sexual e Reprodutiva e Métodos 
Qualitativos. 

Pedro Araújo Patrício 

Graduado em Ciências Econômicas pela UFMG e mestre em Economia 
(Cedeplar-UFMG). Analista de Dados no ONU-Habitat. Atuou como assistente 
de pesquisa em projetos pela UFMG financiados pelo Lincoln Institute of Land 
Policy, e outro em parceria com a Prefeitura de Belo Horizonte. Atua em temas 
que envolvem: a economia urbana, como mercado imobiliário, econometria 
espacial, mudanças climáticas, gentrificação e assentamentos informais.

Pedro Augusto Silva Pereira 

Graduado em Relações Econômicas Internacionais pela UFMG. Áreas 
de interesse: Economia da Inovação, Bem-Estar Social, Desenvolvimento 
Econômico.
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